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A consciência ambiental é hoje refletida nos ordena-
mentos jurídicos através da aprovação de normas que 
influenciam significativamente as decisões das empresas 
e, consequentemente,  a própria economia.  
 
Neste âmbito, a União Europeia assume-se como uma 
entidade com “algumas das normas ambientais mais 
exigentes do mundo”, promovendo a proteção do ambi-
ente junto de todos os Estados-Membros por via de Dire-
tivas, Regulamentos e Recomendações.  
 
Portugal não é exceção, sendo possível observar nos úl-
timos anos um aumento significativo da legislação que 
versa sobre matérias de ambiente em resultado da 
transposição de diversas Diretivas Europeias e do cum-
primento dos compromissos assumidos pelo Estado Por-
tuguês junto das entidades europeias.  
 
Na presente Legal Update damos a conhecer três diplo-
mas aprovados no passado mês de março que compro-
vam o exposto acima.   
 

Regime de comércio de licenças de emissão de gases  

Foi aprovado o Decreto-Lei n.º 38/2013, de 15 de mar-
ço, com vista a concluir o processo de transposição da 
Diretiva relativa ao regime de comércio de licenças de 
emissão de gases com efeitos de estufa. 
 
O regime de comércio de licenças de emissão de gases 
com efeito de estufa na União Europeia é regulado pela 
Diretiva n.º 2003/87/CE, do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 13 de outubro de 2003, alterada pela Dire-
tiva n.º 2009/29/CE, do Parlamento Europeu e do Con-
selho, de 23 de abril de 2009. Esta última Diretiva é de-
signada «nova diretiva CELE», a qual apresenta o quadro 
legal do CELE para o período iniciado em 2013. 
 
O diploma agora aprovado fixa para  um regime transitó-
rio de atribuição de licenças a título gratuito, baseado 
em benchmarks definidos a nível comunitário. 
 
A atribuição gratuita corresponderá inicialmente a 80% 
da quantidade determinada através da aplicação da me-
todologia harmonizada e diminuirá anualmente em 
quantidades iguais, resultando em 30% a atribuição gra-
tuita em 2020, com o objetivo de não existir qualquer 
atribuição gratuita em 2027. 
 
As licenças de emissão que não sejam concedidas a titu-
lo gratuito ficam sujeitas a venda em leilão de iniciativa 

comunitária, nos termos do Regulamento (UE) n.º 
1031/2010, da Comissão, de 12 de novembro de 2010. 
 
Note-se ainda que, com a aprovação do Decreto-Lei n.º 
38/2013, de 15 de março, é desmaterializado o procedi-
mento de atribuição do título de emissão de gases com 
efeito de estufa, designadamente através da introdução 
do regime de deferimento tácito na atribuição e atuali-
zação do referido título. 
 
Verificam-se igualmente alterações no que respeita à 
introdução da obrigação de acreditação dos verificado-
res pela qual fica responsável o Instituto Português de 
Acreditação, I.P., e à criação de um registo único euro-
peu, gerido a nível comunitário, competindo à Agência 
Portuguesa do Ambiente, I.P. (APA, I.P.), enquanto ad-
ministrador nacional, assegurar a gestão das contas na-

cionais no Registo da União. 
 
Agência Portuguesa do Ambiente 

Foi aprovada conjuntamente pelos Ministérios das Finan-
ças  e da Agricultura, do Mar, do Ambiente, e do Orde-
namento do Território, a Portaria n.º 108/2013, de 15 
de março, que fixa a organização interna da APA, I.P.  
 
De acordo com os Estatutos agora aprovados, a organi-
zação interna da APA, I.P., é constituída por serviços 
centrais e serviços territorialmente desconcentrados, 
compostos por unidades orgânicas de 1.º nível e de 2.º 
nível. 
 
Os departamentos dos serviços centrais de 1º nível são 
divididos por áreas do ambiente do seguinte modo: 
 
a. Departamento de Alterações Climáticas;  
b. Departamento de Gestão Ambiental; 
c. Departamento de Recursos Hídricos; 
d. Departamento do Litoral e Proteção Costeira; 
e. Departamento de Resíduos; 
f. Departamento de Gestão do Licenciamento Ambi-

ental; 
g. Departamento de Estratégia e Análise Económica; 
h. Departamento de Avaliação Ambiental; 
i. Departamento Financeiro e de Recursos Gerais; 
j. Departamento Jurídico; 
k. Departamento de Comunicação e Cidadania Ambi-

ental; 
l. Departamento de Assuntos Internacionais; 
m. Departamento de Tecnologias e Sistemas de Infor-

mação. 
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As administrações dos serviços territorialmente descon-
centrados são dividas pelas seguintes áreas geográficas: 
 
a. Administração da Região Hidrográfica do Norte, 

cuja circunscrição territorial abrange as Regiões 
Hidrográficas do Minho e Lima, do Cávado, Ave e 
Leça e do Douro; 

b. Administração da Região Hidrográfica do Centro, 
cuja circunscrição territorial abrange a Região 
Hidrográfica do Vouga, Mondego e Lis; 

c. Administração da Região Hidrográfica do Tejo e 
Oeste, cuja circunscrição territorial abrange a 
Região Hidrográfica do Tejo e Ribeiras do Oeste; 

d. Administração da Região Hidrográfica do Alente-
jo, cuja circunscrição territorial abrange as Regi-
ões Hidrográficas do Sado e Mira e do Guadiana; 

e. Administração da Região Hidrográfica do Algarve, 
cuja circunscrição territorial abrange a Região 
Hidrográfica das Ribeiras do Algarve. 

 

Energia Renovável 

 
A Diretiva n.º 2009/28/CE, do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 23 de abril, relativa à promoção da utili-
zação de energia proveniente de fontes renováveis, foi 
transposta parcialmente pelo Decreto-Lei n.º 141/2010, 
de 31 de dezembro.  
 
O diploma estabeleceu as metas nacionais de utilização 
de energia renovável, definiu os métodos de cálculo da 
quota de energia proveniente de fontes de energia re-
nováveis e estabeleceu o mecanismo de emissão de ga-
rantias de origem para a eletricidade a partir de fontes 
de energia renováveis. 
 
Demonstrando-se necessário concluir a transposição da 
Diretiva n.º 2009/28/CE, é agora aprovado o Decreto-
Lei n.º 39/2013, de 18 de março, que procede à primei-
ra alteração ao Decreto-Lei n.º 141/2010, de 31 de de-
zembro.  
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Entre as alterações produzidas pelo diploma, destaca-
se:  
 

 A consagração da possibilidade de atingir metas 
nacionais de utilização de energias renováveis atra-
vés de transferências estatísticas entre Estados-
Membros, bem como a realização de projetos con-
juntos, com entidades públicas ou operadores pri-
vados de outros Estados-Membros ou países tercei-
ros, no âmbito da produção de eletricidade, aque-
cimento ou arrefecimento a partir de fontes de 
energia renováveis;  

 

 Com vista a promover uma utilização mais generali-
zada de fontes de energia renováveis por parte das 
entidades públicas e do público em geral, impõe-se 
a adoção de medidas de simplificação de procedi-
mentos administrativos de controlo prévio aplicá-
veis à produção de eletricidade, aquecimento ou 
arrefecimento a partir de fontes de energia renová-
veis, bem como de medidas tendentes a maximizar 
a eficiência energética na urbanização e edifica-
ção;  

 

 Estabelecem-se obrigações de desenvolvimento de 
ações de divulgação de medidas de apoio e das van-
tagens da utilização de fontes de energia renová-
vel, e são criados mecanismos visando a qualifica-
ção de instaladores e respetivos programas de for-
mação; 

 

 Procede-se à revisão do regime aplicável à emissão, 
transferência e utilização de garantias de origem, 
com vista à dinamização do mercado das garantias 
de origem atribuídas à produção de eletricidade e 
de aquecimento e arrefecimento a partir de fontes 

de energia renováveis.  
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Nota: A informação disponibilizada no presente documento é de caráter geral e não constitui nem dispensa uma consulta jurídica apropriada. 
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